
 
 

 
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 637.311 - DF 

(2014/0335478-5)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CLEUZA ETSUKO UMEKITA GONCALVES 
AGRAVANTE : CLEYDE THEREZA FABI RAUCCI 
AGRAVANTE : CRISTINA APARECIDA GALHARDO MOREIRA 
AGRAVANTE : CRISTOVAM RUIZ 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. ATOS 
OMISSIVOS DAS AUTORIDADES IMPETRADAS E DO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 
282 DO STF. PRESCRIÇÃO DA AÇÃO DE EXECUÇÃO. CINCO ANOS. 
INEXISTÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DECENAL NA HIPÓTESE. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
LIQUIDAÇÃO POR CÁLCULO. NÃO INTERRUPÇÃO OU SUSPENSÃO 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. PRECEDENTES. 
1. As teses relativas aos atos omissivos das autoridades impetradas e do juízo da 
execução, bem como aquela relativa à ausência de prescrição do fundo de direito em 
face de tais omissões, configurando relação de trato sucessivo que se renova de mês 
a mês, nos termos da Súmula nº 85 do STJ, não foram objeto de debate no acórdão 
recorrido, não preenchendo o requisito do inarredável prequestionamento viabilizador 
da instância especial, razão pela qual não conheço do recurso em relação a esses 
pontos. Incide, na hipótese, o teor da Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal. 
2. As Turmas da Seção de Direito Público desta Corte possuem entendimento no 
sentido de que a prescrição da execução, assim como a prescrição da própria ação 
de repetição do indébito tributário, é de cinco anos, não havendo falar em dez anos 
(cinco mais cinco).
3. Quanto ao termo inicial da contagem do prazo prescricional da ação de execução, 
a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a liquidação por cálculos - 
como no caso em exame - não constitui processo autônomo, não se mostrando apta a 
interromper ou suspender o prazo prescricional da ação de execução. 
4. Não foi necessário revolvimento de matéria fático-probatória para se chegar à 
conclusão de que o prazo prescricional da ação executória é de cinco anos, eis que, 
mesmo nas hipóteses em que decenal o prazo na ação de conhecimento, tal ocorria, 
na sistemática anterior à LC nº 118/05, apenas quando não havia homologação 
expressa pela autoridade competente, nos termos do art. 150, § 4º, e 168, I, do CTN. 
Trata-se que questão eminentemente jurídica, e não de ordem fático-probatória. 
Inaplicável, portanto, o teor da Súmula nº 7 desta Corte.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 

voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 

Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 14 de abril de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 637.311 - DF 

(2014/0335478-5)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CLEUZA ETSUKO UMEKITA GONCALVES 
AGRAVANTE : CLEYDE THEREZA FABI RAUCCI 
AGRAVANTE : CRISTINA APARECIDA GALHARDO MOREIRA 
AGRAVANTE : CRISTOVAM RUIZ 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental manejado por CLEUZA ETSUKO UMEKITA GONÇAVES E 

OUTROS contra decisão de minha lavra que conheceu do agravo para negar seguimento ao 

recurso especial resumida da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DAS TESES RELATIVAS À 
AUSÊNCIA DE FLUÊNCIA DA PRESCRIÇÃO EM RAZÃO DE ATOS 
OMISSIVOS E À EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282 DO STF. PRESCRIÇÃO DA AÇÃO DE 
EXECUÇÃO. PRAZO QUINQUENAL, NÃO DECENAL. PRECEDENTES. 
LIQUIDAÇÃO POR CÁLCULO. AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL DA EXECUÇÃO. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 83 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Os agravante reiteram os argumentos deduzidos no recurso especial e no agravo no 

sentido de que o acórdão recorrido violou o art. 168, I, do CTN, bem como teria dado 

interpretação divergente de julgado do Superior Tribunal de Justiça. Tal violação teria ocorrido 

porque o Tribunal de origem entendeu que o prazo prescricional no caso em questão acaba sendo 

de dez anos, tendo em vista que o mandado de segurança originário foi impetrado antes do início 

da vigência da Lei Complementar nº 118/05. Entretanto, decidiu que tal prazo apenas seria 

aplicável às ações de conhecimento, e não à ação de execução. Sustenta que o entendimento 

adotado no acórdão recorrido vai de encontro ao entendimento da Súmula nº 150 do STJ, segundo 

a qual a execução prescreve no mesmo prazo da ação de conhecimento. Alegaram que o termo 

a quo da prescrição adotado na origem contraria o entendimento do STJ, que o considera 

ocorrido no momento em que finda o procedimento de liquidação. 
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Sustentaram também que não podem ser prejudicadas por ato omissivo do juízo 

monocrático em executar a sentença ou dos impetrados que, tendo ciência do julgado, não 

cumpriram a decisão adotada no mandamus. Por fim, alegaram que a violação ao direito de não 

se submeter à incidência do imposto de renda sobre o valor correspondente à parcela da 

contribuição para o fundo de complementação de aposentadoria suportada pelos contribuintes se 

renova de mês em mês, não havendo que se falar em prescrição do fundo de direito.

Por fim sustenta que o tribunal a quo teria reconhecido expressamente o prazo decenal 

de prescrição na ação de conhecimento, de forma que esta Corte não pode contrariar o 

entendimento do acórdão recorrido no sentido de reconhecer o prazo prescricional quinquenal 

para a execução, sob pena de violação a Súmula nº 7 do STJ ante a necessidade de revolvimento 

do contexto fático-probatório dos autos para se chegar à conclusão diversa daquele adotada na 

origem. Assim, alega que a prescrição decenal da ação de conhecimento deve ser aplicada na 

ação de execução a teor da Súmula nº 150 do STF.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

pela Turma.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 637.311 - DF 

(2014/0335478-5)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. ATOS 
OMISSIVOS DAS AUTORIDADES IMPETRADAS E DO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 
282 DO STF. PRESCRIÇÃO DA AÇÃO DE EXECUÇÃO. CINCO ANOS. 
INEXISTÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DECENAL NA HIPÓTESE. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
LIQUIDAÇÃO POR CÁLCULO. NÃO INTERRUPÇÃO OU SUSPENSÃO 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. PRECEDENTES. 
1. As teses relativas aos atos omissivos das autoridades impetradas e do juízo da 
execução, bem como aquela relativa à ausência de prescrição do fundo de direito em 
face de tais omissões, configurando relação de trato sucessivo que se renova de mês 
a mês, nos termos da Súmula nº 85 do STJ, não foram objeto de debate no acórdão 
recorrido, não preenchendo o requisito do inarredável prequestionamento viabilizador 
da instância especial, razão pela qual não conheço do recurso em relação a esses 
pontos. Incide, na hipótese, o teor da Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal. 
2. As Turmas da Seção de Direito Público desta Corte possuem entendimento no 
sentido de que a prescrição da execução, assim como a prescrição da própria ação 
de repetição do indébito tributário, é de cinco anos, não havendo falar em dez anos 
(cinco mais cinco).
3. Quanto ao termo inicial da contagem do prazo prescricional da ação de execução, 
a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a liquidação por cálculos - 
como no caso em exame - não constitui processo autônomo, não se mostrando apta a 
interromper ou suspender o prazo prescricional da ação de execução. 
4. Não foi necessário revolvimento de matéria fático-probatória para se chegar à 
conclusão de que o prazo prescricional da ação executória é de cinco anos, eis que, 
mesmo nas hipóteses em que decenal o prazo na ação de conhecimento, tal ocorria, 
na sistemática anterior à LC nº 118/05, apenas quando não havia homologação 
expressa pela autoridade competente, nos termos do art. 150, § 4º, e 168, I, do CTN. 
Trata-se que questão eminentemente jurídica, e não de ordem fático-probatória. 
Inaplicável, portanto, o teor da Súmula nº 7 desta Corte.
5. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

Os agravante não trouxeram nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos.
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Primeiramente, cumpre registrar que as teses relativas aos atos omissivos das 

autoridades impetradas e do juízo da execução, bem como aquela relativa à ausência de 

prescrição do fundo de direito em face de tais omissões, configurando relação de trato sucessivo 

que se renova de mês a mês, nos termos da Súmula nº 85 do STJ, não foram objeto de debate no 

acórdão recorrido, não preenchendo o requisito do inarredável prequestionamento viabilizador da 

instância especial, razão pela qual não conheço do recurso em relação a esses pontos. Incide, na 

hipótese, o teor da Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal, in verbis: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

Quanto à tese da incidência da prescrição decenal na ação executiva, bem como quanto 

ao termo inicial da prescrição da ação executiva, cuja liquidação seja por cálculos, melhor sorte 

não assiste às recorrentes.

É que ambas as Turmas da Seção de Direito Público desta Corte possuem 

entendimento no sentido de que a prescrição da execução, assim como a prescrição da própria 

ação de repetição do indébito tributário, é de cinco anos, não havendo falar em dez anos (cinco 

mais cinco). Consoante proclamou a Primeira Turma desta Corte, ao julgar o REsp 1.092.775/RS 

(Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 19.3.2009), o STJ não entende ser decenal o prazo 

prescricional da ação de execução de sentença proferida em ação de repetição de indébito de 

tributo sujeito a lançamento por homologação. O entendimento sedimentado para as ações 

propostas até a vigência da LC 118/2005 é o de que o prazo prescricional das citadas ações 

repetitórias é de cinco anos, contudo, sua contagem se inicia com a homologação tácita do 

pagamento, pois tal termo é considerado como o que extingue o crédito tributário, caso não haja a 

homologação expressa pela autoridade competente, nos termos dos arts. 150, § 4º, e 168, I, 

ambos do CTN.

Quanto ao termo inicial da contagem do prazo prescricional da ação de execução, a 

jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a liquidação por cálculos - como no caso em 

exame - não constitui processo autônomo, não se mostrando apta a interromper ou suspender o 

prazo prescricional da ação de execução. 

Confira-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO 
DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 
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POR HOMOLOGAÇÃO, APÓS SUA LIQUIDAÇÃO POR CÁLCULOS. 
PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. TERMO INICIAL DA 
PRESCRIÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA EXEQUENDA. 
1. Consoante proclamou a Primeira Turma desta Corte, ao julgar o REsp 

1.092.775/RS (Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 19.3.2009), o STJ não 

entende ser decenal o prazo prescricional da ação de execução de sentença 

proferida em ação de repetição de indébito de tributo sujeito a lançamento 

por homologação. O entendimento que restou aqui sedimentado para as ações 

propostas até a vigência da LC 118/2005 é o de que o prazo prescricional das 

citadas ações repetitórias é de cinco anos, contudo, sua contagem se inicia 
com a homologação tácita do pagamento, pois tal termo é considerado como o 
que extingue o crédito tributário, caso não haja a homologação expressa pela 
autoridade competente, nos termos dos arts. 150, § 4º, e 168, I, ambos do CTN. 

A prescrição da execução, assim como a prescrição da própria ação de 

repetição do indébito tributário, é de cinco anos, não havendo falar em dez 

anos (cinco mais cinco). 

2. Quanto ao termo inicial da contagem do prazo prescricional da ação de 

execução, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 

liquidação por cálculos - como no caso em exame - não constitui processo 

autônomo, não se mostrando apta a interromper ou suspender o prazo 

prescricional da ação de execução. 
3. Recurso especial não provido. (REsp 1.274.495/RS, Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 03/05/2012) (grifei)

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO EM 1995. EXECUÇÃO 
PROMOVIDA EM 2004. PRAZO PRESCRICIONAL DO PROCESSO 
EXECUTIVO. SÚMULA 150/STF. PRAZO QUINQUENAL. 

I - No caso em tela, foi ajuizada ação de repetição de indébito de tributo 

lançado por homologação, sendo que seu trânsito em julgado se deu no ano 

de 1995 e o recorrente só promoveu sua execução em 2004, ultrapassados, 

portanto, mais de 5 anos da coisa julgada. 
II - Reza a Súmula 150/STF, litteris: "PRESCREVE A EXECUÇÃO NO MESMO 
PRAZO DE PRESCRIÇÃO DA AÇÃO." 

III - Nos termos do art. 168 do CTN, o prazo prescricional da ação de 

repetição de indébito é de 5 anos. 

IV - Não há que se falar que esta Corte entende que o prazo prescricional 

da citada ação é decenal. O entendimento que restou aqui sedimentado para as 
ações propostas até a vigência da LC 118/2005 é o de que o prazo prescricional 
das citadas ações repetitórias é de cinco anos, contudo, sua contagem se inicia 
com a homologação tácita do pagamento, pois tal termo é considerado como o 
que extingue o crédito tributário, caso não haja a homologação expressa pela 
autoridade competente, nos termos dos arts. 150, § 4º, e 168, I, ambos do CTN. 
V - Recurso especial improvido. (REsp 1.092.775/RS, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Turma, DJe 19/03/2009) (grifei)

Assim, é de se reconhecer que o acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da 

jurisprudência desta Corte, pelo que incide, na hipótese, a Súmula nº 83 do STJ, in verbis: "Não 
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se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida".

Registro que a Súmula nº 83 desta Corte também é aplicável quando o recurso especial 

é interposto com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, conforme se verifica dos 

seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. CURADOR 
ESPECIAL. ENCARGO DO ENTE ESTATAL. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 
PREDOMINANTE NESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. 
I. De acordo com a orientação jurisprudencial predominante no STJ, são devidos 
honorários de advogado ao curador especial, pela parte sucumbente ou pelo 
Estado, quando não houver Defensoria Pública. Precedentes do STJ (AgRg no 
REsp 1453363/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 13/06/2014STJ; AgRg no REsp 1421617/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/03/2014; AgRg no REsp 1457379/ 
MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 30/09/2014 ). 

II. Com efeito, o Tribunal de origem decidiu a causa em consonância com a 

orientação jurisprudencial predominante neste Tribunal, pelo que incide, na 

espécie, a Súmula 83/STJ, enunciado sumular aplicável, inclusive, quando 

fundado o Recurso Especial na alínea a do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal. 
III. Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1.465.214/MG, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 31/10/2014) (grifei) 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - IMPUGNAÇÃO 
AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - GARANTIA DO JUÍZO - 
IMPRESCINDIBILIDADE - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO 
PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA DA COMPANHIA 
TELEFÔNICA. 
1. Esta Corte Superior tem entendimento consolidado no sentido de que a garantia 
do juízo é pressuposto para o processamento da impugnação ao cumprimento de 
sentença, nos termos do art. 475-J, § 1º do CPC. Precedentes. 

2. A Súmula 83 do STJ, a despeito de referir-se somente à divergência 

pretoriana, é perfeitamente aplicável à alínea "a" do art. 105, III, da 

Constituição Federal. Precedentes. 
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 289903/SC, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 25/09/2014) (grifei)

Por fim, registro que não foi necessário revolvimento de matéria fático-probatória para 

se chegar à conclusão de que a despeito da prescrição aplicada na ação de conhecimento, o 

prazo prescricional da ação executória é de cinco anos, eis que, mesmo nas hipóteses em que 

decenal o prazo na ação de conhecimento, tal ocorria, na sistemática anterior à LC nº 118/05, 
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apenas quando não havia homologação expressa pela autoridade competente, nos termos do art. 

150, § 4º, e 168, I, do CTN. Trata-se que questão eminentemente jurídica, e não de ordem 

fático-probatória. Inaplicável, portanto, o teor da Súmula nº 7 desta Corte.

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2014/0335478-5 AREsp 637.311 / DF

Números Origem:  00536339120104013400  201403354785  536339120104013400

PAUTA: 14/04/2015 JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEUZA ETSUKO UMEKITA GONCALVES
AGRAVANTE : CLEYDE THEREZA FABI RAUCCI
AGRAVANTE : CRISTINA APARECIDA GALHARDO MOREIRA
AGRAVANTE : CRISTOVAM RUIZ
ADVOGADO : CIRO CECCATTO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Proventos de Previdência Privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEUZA ETSUKO UMEKITA GONCALVES
AGRAVANTE : CLEYDE THEREZA FABI RAUCCI
AGRAVANTE : CRISTINA APARECIDA GALHARDO MOREIRA
AGRAVANTE : CRISTOVAM RUIZ
ADVOGADO : CIRO CECCATTO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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